
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.771 - PB 
(2011/0283323-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EUZÉBIO FÉLIX DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : GILSON FARIAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
1. Mesmo nas hipóteses de interposição do recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, faz-se imperiosa a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
alegada divergência, sob pena de deficiência na fundamentação 
recursal. Súmula 284/STF. Precedentes.
2. Para comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, conforme disciplina o art. 255 do RISTJ. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. 
Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 21 de agosto de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.771 - PB 
(2011/0283323-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Euzébio Félix do Nascimento contra a decisão 

de fls. 634/637, assim ementada:

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO PELA 
ALÍNEA C.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI TIDO 
POR VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

Agravo em recurso especial improvido.

Em suas razões, alega o recorrente que o recurso especial visa à 

aplicação do princípio da bagatela. Aduz, ainda, que a pretensão manejada não 

diz respeito a eventual reexame de prova, mas apenas questão de direito. 

Assevera, por fim, que as jurisprudências estão bem delineadas e que o recurso 

especial estabeleceu o confronto analítico (fls. 647/655).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.771 - PB 
(2011/0283323-4)

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar. 

Mesmo nas hipóteses de interposição do recurso especial pela alínea c 

do permissivo constitucional, faz-se imperiosa a indicação do dispositivo da 

legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a alegada divergência, sob 

pena de deficiência na fundamentação recursal. 

Aplica-se, assim, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. ARTS. 299, 304 E 307, ART. 168, § 1º, III, E ART. 
171, TODOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL CALCADO NA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INSURGÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA ACÓRDÃO QUE, EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS, DETERMINOU O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DISSÍDIO 
NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE AS TESES 
CONFRONTADAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. [...]

5. Ademais, cumpre salientar, que em se tratando de recurso especial, é 
indispensável, mesmo com base na alínea 'c', indicar o dispositivo de lei 
federal objeto de interpretação divergente, providência que não se verifica 
das razões do apelo, atraindo a aplicação da Súmula nº 284 do Excelso 
Pretório

(REsp n. 478.900/SC, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
22/2/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA Nº 
284/STF. [...]

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea 'c' do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
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violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente 
da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do 
Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na 
espécie, caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por 
violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 1.099.762/RJ, Ministro Vasco Della Giustina,  

Desembargador convocado do TJ/RS, Terceira Turma, DJe 25/5/2009)

Importante reiterar, ainda, que, ao contrário do alegado, o recorrente 

não se desobrigou de atender os requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para 

comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de 

ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu 

as exigências, pois não realizou o devido cotejo analítico entre os acórdãos 

ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição de recurso especial. Dessa forma, o recurso 

não merece prosperar, como se depreende da leitura do seguinte precedente:

PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. IDENTIDADE DE FATO E 
DE DIREITO. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. [...] 

2. Comprova-se o dissenso jurisprudencial por meio de cotejo analítico, 
em que se identificam os substratos fático e jurídico da decisão recorrida 
com o acórdão paradigma, nos termos do art. 255 parágrafos, do Regimento 
Interno. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 1.046.202/MG, Ministro Celso Limongi (Desembargador 

convocado do TJ/SP), DJe 17/12/2010)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0283323-4 AREsp 87.771 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20020060143985  20020060143985001  2863

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUZÉBIO FÉLIX DO NASCIMENTO
ADVOGADO : GILSON FARIAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EUZÉBIO FÉLIX DO NASCIMENTO
ADVOGADO : GILSON FARIAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE e 
Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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